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1 Introdução 

A atuação do Ministério Público Federal na temática socioambiental requer eficiência pautada 

em um modelo de atuação que integre diversos ramos do conhecimento, numa abertura 

interdisciplinar própria do Direito Ambiental. O presente projeto propõe a utilização de 

princípios da Economia aplicados ao Direito, com vistas a uma atuação funcional ecoeficiente.   

Sob o marco teórico da Law and Economics, serão examinadas as possibilidades de negociação 

do Ministério Público nas tratativas de acordos que envolvam bens ambientais em sentido 

amplo e serviços ecossistêmicos. O Ministério Público pode assumir um papel indutor na 

promoção e proteção do ambiente ecologicamente equilibrado, com o emprego das premissas 

de Direito Ambiental e Economia tanto na atuação resolutiva, quanto na elaboração de 

estratégias de autocomposição. 

A integração da perspectiva econômica ao Direito Ambiental contribui para a estratégia 

repressiva e indenizatória, tradicionalmente utilizada na valoração dos recursos naturais e na 

avaliação de danos ambientais, bem como favorece o cálculo da justa compensação pelos 

impactos socioambientais efetivos e potenciais, sendo importante para a análise de custo-

benefício dos acordos propostos. Além disso, a pesquisa propõe a aferição da adequação de 

políticas públicas promocionais, no fomento do ambiente ecologicamente e equilibrado, sem 

desconsiderar a alternativa de vedação a empreendimentos cujos custos socioambientais não se 

mostrem suportáveis. 

A Análise Econômica do Direito caracteriza-se, teoricamente, pelo juízo crítico e reflexivo, que 

permite conhecer e acompanhar as limitações da busca pela eficiência (própria da Economia) a 

partir de balizas deontológicas como a dignidade, a redução das desigualdades e a 

proporcionalidade (próprias do Direito), sem que o bem jurídico ambiente ecologicamente 

equilibrado seja resumido à expressão financeira do resultado mais eficiente. 

Gestada no âmbito da Escola Superior do Ministério Público da União, a pesquisa pretende que 

os resultados tenham aplicação prática imediata na atuação socioambiental do Ministério 

Público e os integrantes do grupo assumem a responsabilidade de agentes difusores dos 

conhecimentos construídos colaborativamente, inclusive com a participação das pessoas e 

grupos mais diretamente impactados, como os povos e comunidades tradicionais. 

Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa almeja contribuir para a reflexão integrada do Direito 

Ambiental com a Economia, um campo ainda incipientemente explorado, haja vista a 

quantidade reduzida de produções teóricas em português. A perspectiva do Environmental Law 

and Economics pode trazer contribuições metodológicas para a compreensão e utilização de 



 

princípios e categorias da Economia aplicados ao Direito Ambiental, além de modelos de 

promoção e proteção jurídica do ambiente ecologicamente equilibrado, que oferecem 

contribuição não apenas às servidoras e aos servidores e às membras e membros do Ministério 

Público da União, senão que às demais operadoras e operadores do Direito. 

A pesquisa insere-se no eixo temático Meio Ambiente e Sustentabilidade. A conciliação do 

desenvolvimento social e econômico com a preservação ambiental, respeitando a capacidade 

de carga do planeta, deve orientar a atuação do Ministério Público, conforme o modelo de 

Economia Donut1, de Kate Raworth, que utiliza as balizas de base social e de teto ecológico A 

pesquisa busca identificar em que medida a ausência de parâmetros para a negociação de 

acordos ambientais compromete o equilíbrio ambiental, social e econômico2. 

A transversalidade, tão estimada nas abordagens científicas contemporâneas, é acentuada na 

presente pesquisa, em que o tema de meio ambiente e sustentabilidade (eixo temático central) 

é entrecruzado e alimentado por enfoques dos eixos temáticos Direitos Humanos, 

Responsabilidade Social, Melhoria Institucional e Internacionalização. 

Direito Humanos constitui o engajamento inarredável de ancorar a análise econômica da 

promoção e proteção ambiental no fundamento comum dos direitos humanos em geral – que é 

a dignidade (e que pode contemplar outras formas de vida além da humana)3 – e de encarar as 

implicações socioambientais como diretamente relacionadas a direitos fundamentais/humanos 

específicos. Responsabilidade Social convida à assunção de compromissos institucionais e 

normativos que parametrizam a atuação4 não apenas dos agentes públicos (estatais), mas 

também dos agentes privados, numa projeção ecológica da eficácia irradiante dos direitos 

fundamentais. Essa perspectiva autoriza a atuação do Ministério Público junto a particulares 

(sujeitos privados) quanto à possibilidade de acordos em matéria socioambiental. Melhoria 

Institucional vincula-se ao objetivo de contribuir para o fortalecimento e a inovação das 

práticas e processos de atuação do Ministério Público Federal, mais especificamente com os 

seguintes itens do Planejamento Estratégico Institucional5: fortalecer a atuação coordenada, 

 
1 RAWORTH, Kate. Economia Donut: uma alternativa ao crescimento a qualquer custo. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2019. 
2 Veja-se uma interessante reformulação da ideia de “tripé” em WINTER, Gerd. Desenvolvimento 

sustentável, OGM e responsabilidade civil na União Europeia. Campinas: Millennium, 2009, p. 3-

5. 
3 PELLUCHON, Corine. Réparons le monde. Les humains, les animaux, la nature. Paris: Payot & 
Rivages, 2020. 
4 JONAS, Hans. O princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. 

Rio de Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. 
5 Disponível em: https://www.mpf.mp.br/o-mpf/sobre-o-mpf/governanca-e-

estrategia/estrategia/planejamento/mapa-estrategico-2022-2027; Acesso em: 18 out. 2024. 



 

transversal e harmônica na promoção e na defesa dos direitos humanos, do meio ambiente e 

das comunidades indígenas e tradicionais; e potencializar o uso das ferramentas negociais e 

restaurativas, com vistas à pacificação de conflitos. A pesquisa visa identificar e propor 

alterativas para o aprimoramento não apenas da eficiência da atuação institucional, sob o viés 

administrativo, mas uma ecoeficiência nas dimensões ambiental, sociocultural e econômica. 

Internacionalização é uma necessidade de buscar fontes estrangeiras e internacionais que 

alimentem a pesquisa, mas também de estabelecer interlocução com instituições e 

pesquisadoras e pesquisadores de outras nacionalidades. A pesquisa está vinculada à agenda 

internacional por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, com destaque 

para o ODS nº 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes: 16.6 Desenvolver instituições eficazes, 

responsáveis e transparentes em todos os níveis; 16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, 

inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis; e 16.b Promover e fazer cumprir 

leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento sustentável. 

 

2 Objetivo geral e objetivos específicos 

O objetivo geral é de analisar as possibilidades e os desafios do uso de categorias e 

instrumentos econômicos por parte do Ministério Público para a negociação de acordos 

ambientais. 

São objetivos específicos: I – traçar diretrizes de atuação do Ministério Público na 

fiscalização e no controle jurídicos das políticas públicas ambientais, na tríplice dimensão 

preventiva/inibitória, repressiva/indenizatória e promocional/indutora; II – compreender as 

possibilidades e pensar estratégias de atuação do Ministério Público na negociação em casos 

ambientais, sob a contingência dos limites à disponibilidade dos bens ambientais e da 

eficiência; III - contribuir para o desenvolvimento de métricas objetivas e de baixo custo de 

transação, no processo de autocomposição e resolutividade ambiental, em especial a partir 

dos instrumentos de análise de custo-benefício ambiental e valoração econômica dos bens, 

dos impactos socioambientais e dos serviços ecossistêmicos. 

 

3 Público-alvo 

Membras e membros, servidoras e servidores (a) do Ministério Público da União, (b) dos 

Ministérios Públicos estaduais e (c) do Poder Judiciário, assim como a comunidade 

acadêmica, ativistas ambientais e demais operadoras e operadores do Direito. 

 



 

4 Revisão de literatura 

O sistema jurídico brasileiro – de tradição romano-germânica da civil law – tem absorvido 

institutos do sistema anglo-saxão da common law. Nesse diálogo de tradições e fontes, observa-

se um reforço da interdisciplinaridade na formação, interpretação e aplicação do Direito, com 

o reconhecimento da influência de outros sistemas sociais, como a Política, a Ecologia e a 

Economia. É sob essa forte interação que emerge a Análise Econômica do Direito, em que “o 

traço distintivo da ‘nova’ [disciplina] Direito e Economia é a aplicação das teorias e métodos 

empíricos da economia para as instituições centrais do sistema jurídico”6 (Posner7). 

Compreendido que a Economia tem por propósito o estudo da alocação de recursos escassos, 

limitados por natureza, a Análise Econômica do Direito prega a utilização de técnicas 

econômicas para a resolução de problemas jurídicos, a partir de situações conflitantes 

(tradeoffs). Ressalta o caráter instrumental, sendo uma ferramenta útil para a investigação de 

diversos ramos do Direito, a exemplo do Direito Ambiental. 

Na delimitação de balizas para a alocação dos bens ambientais e de serviços ecossistêmicos, 

permite-se ao Ministério Público (e mesmo ao Poder Judiciário e demais operadores jurídicos) 

a avaliação empírica de custos e benefícios, haja vista que o dilema entre preservação ambiental 

e desenvolvimento econômico tem natureza recíproca (Coase)8. 

Sob a ótica da Análise Econômica do Direito Ambiental, é possível trabalhar com o emprego 

de critérios econômicos para se atingir o propósito da eficiência (não meramente econômica), 

que congregue as dimensões social e ambiental, buscando uma expressão (não exclusivamente) 

numérica da sustentabilidade. 

O grupo buscará uma visão pluralista das teorias de Justiça, que aponte para a importância – 

mas também aos limites – da Economia na redução da margem interpretativa provocada pela 

abertura das normas ambientais. O enfoque do Direito Ambiental vem da obra de Michael G. 

Faure e Roy A. Partain9, e, no plano nacional, da tese de Ana Maria de Oliveira Nusdeo10. Em 

relação aos limites para a avaliação econômica dos bens ambientais, toma-se a obra de Michael 

 
6 POSNER, Richard A. The Economic Approach to Law, p. 759. In Texas Law Review, v. 53, n. 4, 1975. Disponível 
em: https://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=2881&context=journal_articles; Acesso 
em: 15 jul. 2024. 
7 POSNER, Richard A. Economic Analysis of Law, 9ª ed., (Aspen Casebook Series), New York: Wolters Kluwer 
Law & Business, 2014. 
8 COASE, Ronald H., The problem of Social Cost. In The Journal of Law & Economics, Volume III. 

Chicago, October 1960. Disponível em: https://www.law.uchicago.edu/files/file/coase-problem.pdf; 
Acesso em: 25 jul. 2024. 
9 FAURE, Michael G.; PARTAIN, Roy A., Environmental Law and Economics: Theory and 

Practice. Cambridge: Cambridge University Press, 2019. 
10 NUSDEO, Ana Maria de Oliveira. Direito ambiental & Economia. Curitiba: Juruá, 2018. 



 

Sandel11, bem como as premissas kantianas da distinção entre preço e dignidade. A 

ecoeficiência a partir da harmonização entre desenvolvimento social e econômico e a 

preservação do meio ambiente baseia na já referida ideia inovadora de Kate Raworth12. 

A doutrina econômica sobre análise de custo-benefício e de valoração econômica ambiental 

adota as premissas da Economia Ecológica, com destaque para o livro de Joshua Farley e 

Herman Daly13, bem como a teoria da Environmental Baseline exposta por Daniel Farber14. 

A atuação do Ministério Público na valoração econômica dos bens e dos danos ambientais tem 

como referência institucional as diretrizes do Conselho Nacional do Ministério Público15 e o 

Protocolo para Julgamento de Ações Ambientais do Conselho Nacional de Justiça1617. 

 

5 Metodologia 

Na etapa de investigação, serão coletados os dados do problema, prevalecendo o método 

indutivo, por meio da identificação dos aspectos que envolvem a negociação de valores 

ambientais18. A coleta não se restringe ao material bibliográfico, mas tem forte conteúdo 

empírico, a partir da análise dos acordos ambientais celebrados pelo Ministério Público Federal 

e de entrevistas com membras e membros acerca dos critérios econômicos utilizados ou 

utilizáveis, seja em acordos de não persecução penal, seja em termos de ajustamento de conduta 

ou outras espécies de acordo. Para o tratamento dos dados, será utilizado o procedimento 

cartesiano19. Os resultados da pesquisa serão apresentados em base lógica indutiva. 

 
11 SANDEL, Michael J. O que o dinheiro não compra: os limites morais do mercado. 15 ed., Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2021. 
12 RAWORTH, Kate. Economia Donut: uma alternativa ao crescimento a qualquer custo. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2019. 
13 DALY, Herman E.; FARLEY, Joshua. Ecological economics: principles and applications. 2. ed., 

Washington: Island Press, 2011. 
14 FARBER, Daniel A. Eco-pragmatism: making sensible environmental decisions in an uncertain 

world. Chicago: The University of Chicago Press, 1999. 
15 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Diretrizes para valoração de danos 

ambientais. Brasília: CNMP, 2021. 
16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Protocolo para julgamento de ações ambientais: 

primeiro escopo: parâmetros para uso das provas produzidas exclusivamente por sensoriamento 

remoto ou obtidas por satélite no acervo probatório da ações judiciais ambientais. Brasília: CNJ, 2023. 
17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Protocolo para julgamento de ações ambientais: 

segundo escopo: parâmetros para mensuração do impacto do dano na mudança global do clima (artigo 

14 da Res. CNJ 433/2021): Diretrizes para ações judiciais sobre danos à flora: desmatamento e 
incêndio florestal. Brasília: CNJ, 2024. 
18 PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 14 ed. rev., atual., e 

ampl. Florianópolis: Empório Modara, 2018. p. 112-114. 

19 LEITE, Eduardo de Oliveira. A monografia jurídica. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, 

p. 22-26. 



 

 

6 Produtos, serviços e impactos esperados 

1) realização de seminário sobre autocomposição e resolutividade do Ministério Público na 

temática ambiental, a partir da integração de instrumentos econômicos; 2) criação de 

mecanismo automatizado de cálculo de impactos de atividades degradantes e de danos 

ambientais mínimos, com vistas à redução dos custos de transação em acordos ambientais, a 

partir da experiência bem-sucedida da Calculadora de Impactos de Garimpo; 3) publicação de 

coletânea de artigos a respeito dos temas pesquisados, conjugada com a realização de vídeos 

institucionais no âmbito da ESMPU, que podem ser explorados nas redes sociais; 4) 

acompanhamento de acordos com vistas a testar a aplicação da análise econômica na prática 

das funções institucionais e a retroalimentar a pesquisa. 

A contribuição da pesquisa no plano institucional está em incrementar a (eco)eficiência do 

Ministério Público na defesa do ambiente ecologicamente equilibrado, mas igualmente 

aproximar a atividade ministerial dos estudos acadêmicos, relacionando teoria e prática, 

conforme o escopo da Escola Superior do Ministério Público da União, para construir, 

disseminar e aplicar saberes e competências. No plano científico e tecnológico, os produtos 

podem auxiliar no aprimoramento e na redução da margem interpretativa das normas 

ambientais e dos custos de transação de uma justiça ecológica distributiva. O desenvolvimento 

de critérios objetivos na negociação de acordos ambientais confere legitimidade e coerência à 

atuação do Ministério Público, em favor da preservação dos bens ambientais e da harmonização 

com o desenvolvimento social e econômico. 

 

7 Cronograma 

1 Etapa 1 – Coleta de dados 15/01/2025 15/07/2026 

1.1 Pesquisa bibliográfica 15/01/2025 15/07/2026 

1.2 Pesquisa amostral (Único) dos acordos 

ambientais do MPF  

15/03/2025 15/07/2026 

1.3 Entrevistas com integrantes do 

Ministério Público e pesquisadores 

15/05/2025 15/07/2026 

2 Etapa 2 – Tratamento dos dados 15/07/2025 15/01/2026 



 

2.1 Padronização e organização dos dados 15/07/2025 15/09/2025 

2.2 Tratamento estatístico e análise de 

tendências de valoração ambiental 

15/09/2025 15/11/2025 

2.3 Análise e interpretação dos parâmetros 

utilizados em acordos ambientais 

15/11/2025 15/01/2026 

3 Etapa 3 – Apresentação de resultados 15/01/2026 15/01/2027 

3.1 Seminário sobre autocomposição e 

resolutividade do Ministério Público na 

área ambiental 

15/01/2026 15/05/2026 

3.2 Desenvolvimento de mecanismo 

automatizado de cálculo de impactos de 

atividades potencialmente degradantes e 

de danos ambientais mínimos 

15/05/2026 15/09/2026 

3.3 Publicação de coletânea de artigos e 

realização de vídeos institucionais 

15/09/2026 15/01/2027 

 

8 Grupo de pesquisa  

Compõem o grupo quatro integrantes do Ministério Público Federal: a/o líder, as/os 

pesquisadoras/es e a/o assistente de pesquisa. O grupo ainda não definiu a/o auxiliar acadêmico 

e conta como o assessoramento eventual de servidora/servidor do MPF na área de Economia 

com expertise orçamentária. É preocupação do grupo a necessária equidade de gênero, com o 

propósito de conferir uma abordagem não sectária do tema.  

 

9 Recursos financeiros (justificativa conforme o item 6)  

Serviço:  Seminário sobre autocomposição e resolutividade do Ministério Público na área 

ambiental. 

Material de consumo  p/ o desenvolvimento da pesquisa  1.000,00 

Serviços de terceiros n/a n/a 



 

Despesas de locomoção 
Diárias/passagens para o grupo e 

docentes convidados 
24.000,00 

Despesas de capital 

Aquisição de obras, especialmente 

publicações estrangeiras, na fase de 

tratamento de dados, a serem 

incorporadas ao acervo da ESMPU 

10.000,00 

Serviço:  Calculadora de impactos de atividades potencialmente degradantes e danos 

socioambientais, para redução dos custos de transação da negociação de acordos 

ambientais.  

Material de consumo  p/ o desenvolvimento da pesquisa  1.500,00  

Serviços de terceiros n/a n/a 

Despesas de locomoção 

Reunião presencial do grupo em 

Brasília ou outo local adequado, na 

busca de parcerias acadêmicas 

10.000,00 

Despesas de capital n/a n/a 

Serviço:  Publicação de coletânea de artigos e realização de vídeos institucionais 

Material de consumo  p/ o desenvolvimento da pesquisa  1.500,00  

Serviços de terceiros 

Publicação pela ESMPU e 

realização de vídeos pelas 

Assessorias de Comunicação/MPF. 

n/a 

Despesas de locomoção 
Reunião presencial do grupo em 

Brasília ou outro local adequado 
10.000,00 

Despesas de capital n/a n/a 

 

10 Valor total do projeto: R$ 320.000,00  

Líder de grupo 1 R$ 4.000,00 24 meses 96.000,00 

Pesquisador/a doutor/a 0 R$ 3.500,00 24 meses N/A 

Pesquisador/a mestre/a 2 R$ 2.500,00 24 meses 120.000,00 

Assistente de pesquisa 1 R$ 1.500,00 24 meses 36.000,00 

Auxiliar acadêmico 1 R$ 500,00 20 meses 10.000,00 

Produtos e serviços 

esperados 
3 R$ 54.000,00 N/A 58.000,00 
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